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BAIXA QUALIFICAÇÃO LEVA
CIDADES A TER PREJUÍZO
No interior, basta ensino fundamental para ser fiscal de tributos

DIVULGAÇÃO/PREFEITURA

Divino de São Lourenço, com seus 4,6 mil moradores, só possui quatro fiscais para acompanhar arrecadação

Cargo exige conhecimento específico, diz TCES
O olhar qualificado da

prefeitura sobre toda a ar-
recadação que é gerada e
está em circulação nomu-
nicípio é um custo-benefí-
cio que não pode ser igno-
radopelos gestores, apon-
ta o Tribunal deContas do
Estado (TCES).
Ao optar por colocar na

função um servidor com
apenas nível fundamental

ou médio, sem o domínio
suficiente de áreas como
Direito,Economia,Conta-
bilidade e Administração,
unicamente sob a justifi-
cativa da falta de recursos
para investir em um pro-
fissional qualificado, é co-
mo abrir mão de um con-
trole eficiente da arreca-
daçãoqueomunicípione-
cessita para funcionar, se-

gundo o secretário-adjun-
to de controle externo,
Alexsander Binda.
“Ofiscalde tributosexi-

geconhecimentotécnicoe
é um cargo de carreira,
tem que ser criado em lei.
Deve ser exigido no míni-
mo nível superior”, diz.
Há casos em que a pre-

feitura exige apenas nível
fundamental ou médio,

mas alega que os fiscais
têm formação superior – o
que não basta, na avalia-
ção do secretário.
“Éprecisoqueaexigên-

cia exista antes da contra-
tação, seja regrada. E que
seja realizado um concur-
so sério, com prova que
avalie adequadamente
para selecionar os melho-
res profissionais do mer-

VITOR JUBINI

TCES: órgão mapeou
gargalos nos municípios

cado”, ressaltou Binda.
Binda lembra que após

décadasdeadministrações
marcadas pelomodelo pa-
trimonialista e burocráti-
co,oqueseesperadosges-
tores de hoje é o modelo
gerencial, com eficiência.
“Há muitos reflexos para
aqueles que ignoram esta
área. Há 59 cidades que
não elaboram medidas de
combate à evasão e sone-
gação fiscal, por exemplo,
que é essencial”.

OS RESPONSÁVEIS

“Eu concordo que é
necessário melhorar
a qualificação dos
fiscais, mas não
podemos contratar.
Profissionais de
qualidade exigem um
salário alto, e não
temos respaldo”

PAULO MÁRCIO (DEM)
PREFEITO DE ÁGUA
DOCE DO NORTE

“Não é só melhorar a
fiscalização tributária,
e sim a fiscalização
toda. O maior trabalho
é nas divisas, para que
a produção que escoa
seja arrecadada para
o município”

EDILÉZIA ALVES
SECRETÁRIA MUNICIPAL
DE ADMINISTRAÇÃO
DE ALFREDO CHAVES

“Os nossos fiscais são
gente boa, alguns
deles chegaram a
fazer um ou dois anos
de faculdade. Mas
não está tendo muito
jeito de trabalhar,
não. O trabalhador
rural vive com muita
dificuldade”

MIGUEL LOURENÇO
(PMDB) PREFEITO DE
DIVINO DE S. LOURENÇO

ESCOLARIDADE

63
municípios do Estado
É o número total onde é
exigido apenas ensino
fundamental ou médio.

NATALIA DEVENS
ncosta@redegazeta.com.br

O quadro financeiro dos
municípios, que já é preo-
cupante, pode continuar
sem ter recuperação em
vista. Isso porque, em al-
gunscasos,alémdosrefle-
xos da crise econômica, o
aprimoramento da admi-
nistração tem ficado em
segundo plano.
Há municípios em que é

exigido apenas o ensino
fundamental completo
àqueles servidores que con-
trolamaarrecadaçãoepro-
movemacobrançadetribu-
tos de contruibuintes. É o
caso de Água Doce do Nor-
te, Alfredo Chaves e Divino
deSãoLourenço, conforme
apontouumestudorealiza-
do pelo Tribunal de Contas
do Estado (TCES). Em ou-
tras 60 cidades, a exigência
é denívelmédio.
Sem fiscais comqualifi-

cação específica, se torna
ainda mais difícil reforçar
a estrutura arrecadatória
num momento em que os
municípios, reféns dos re-
passes do Estado e da
União, sofrem com a que-
da de transferências.
Os próprios prefeitos

não conseguem apresen-
tar soluçãopara reverter o
problema, embora reco-
nheçamqueaprofissiona-
lização desta área traria
melhorias para a gestão.
Em Divino de São Lou-

renço, por exemplo, ape-
nas 3,29%da receita total
foi de tributos municipais
em2015,oquerepresenta

menos de R$ 600mil.
Porlá,háquatroservido-

resatuandocomofiscaisde
tributos.Oprefeito,Miguel
Lourenço (PMDB), que es-
tá encerrando o segundo
mandato, admite que dei-
xaráparaopróximoprefei-
tomelhorar a situação.
“Os fiscais trabalham

atébem.Rodamemcarros
emotos pegandonotas fis-
cais para trazer o imposto
paraacidade.Masopovoé
muito pobre, se você fizer
muita coisa, atrapalha o
produtor”, destacou ele.
Além disso, a cidade do

Sul do Estado é umadas 72
que tambémnãopossui um

cronograma de fiscalização
tributária, segundooTCES.

ÁREA IGNORADA
EmÁguaDocedoNorte,

os tributos também não
têm recebido a devida
atenção dos gestores há

décadas. O último concur-
sorealizadoparacontratar
fiscais foi em 1991, e há
apenas dois desses servi-
dores na função até hoje.
Como o município já

extrapolou (e muito) os
gastos compessoalprevis-
tos na Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, já beirando
os 70%, o prefeito Paulo
Márcio (DEM) afirmou
que hoje é impossível rea-
lizar concursoparaprover
o cargo com qualificação.
“Sabemos que a estrutu-

ranãoéadequada.A remu-
neração deles não chega a
um salário e meio, poucos
profissionais se interessam.

Mesmoassim,estamoscon-
seguindomelhoraraarreca-
daçãoprópria”, destacou.
EmAlfredoChaves tem

ocorrido omesmo, segun-
do a secretária municipal
de Administração, Edilé-
zia Alves, e o Ministério
Público chegou a cobrar
uma estruturação da área
fiscal domunicípio.
“Temos quatro fiscais e

apesar da lei exigir ensino
fundamental, todos têm
ensino médio completo.
Melhoramos a arrecada-
ção de IPTU e ISS, se não
não conseguiríamos fe-
char as contas. As transfe-
rências caírammuito”.
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O CASO DE KENNEDY

Falta gestão
tambémem
cidades ricas
Especialista lembra
quedestinaçãode
royaltiesdependede
conhecimento técnico

NATALIA DEVENS
ncosta@redegazeta.com.br

A falta de profissionaliza-
ção nas administrações
municipais não é exclusi-
vidade dos municípios
quesofremcomaescassez
de receitas, estão com a
corda no pescoço e impe-
didas de contratar.
Na ponta oposta, há ca-

sos de municípios com
abundânciaderecursos,co-
mo os oriundos dos royal-
ties de petróleo. Com o re-
curso seria possível propor-
cionar serviços públicos efi-
cientes e de primeira linha,
acompanhadosdetodaain-
fraestrutura necessária,
mas como não podem em-
pregá-los em gastos com
pessoal, o dinheiro acaba
sendo usado para prover
serviços a curto prazo.
Éoqueocorrenomuni-

cípiodePresidenteKenne-
dy, por exemplo, confor-

meAGAZETAmostrou no
último sábado. A cidade,
queestácomafolhadepa-
gamento inchada, possui
umposto de saúde pronto
e equipado, mas fechado,
por não ter recursos para
contratar funcionários.
Na aplicação dos royal-

ties, os gestores possuem
certa liberdade,desdeque
observado o interesse pú-
blico, conforme explica o
pós-doutor em Adminis-
tração, Fernando Zatta.
“Paraaparcelaacimade

5% de royalties e para a
participação especial, a
norma não impõe qual-

quervedaçãoaosEstadose
municípios.Eparaaparce-
la de 5%, a lei 7.990, de
1989, vedouapenasaapli-
caçãoparaopagamentode
dívidasedoquadroperma-
nente de pessoal”, disse.
Comonãoseestabelece

qualquer vínculo específi-
co para a cota excedente a
5%eparaasparticipações
especiais de royalties,
faz-se emergir uma gran-
demargemdediscriciona-
riedadeparaosentesfede-
rativos, apontou Zatta.
O caminho possível para

sefazerbomusodarendado
petróleo, para o pós-doutor,
seria promover o desenvol-
vimentodacidade,atraindo
investimentos para serem
geradasoutrasreceitasalém
dos royalties. Como essas
simpoderiamserdestinadas
paramanter amáquina pú-
blica, o cidadão usufruiria
demelhores serviços.
“As prefeituras preci-

samcriar artifícios através
delas mesmas, como uma
Companhia de Desenvol-
vimento, por exemplo.”

CARLOS ALBERTO SILVA - 22/06/2016

Prefeitura de Presidente Kennedy: cidade está com a folha de pagamento inchada

ANÁLISE

Apenas um ponto no emaranhado

O fiscal é parte inte-
grante da autoridade
pública responsável pe-
lo cumprimento da le-
gislação e do crédito
tributário. É de sua atri-
buição exclusiva e uma
de suas principais res-
ponsabilidades a insti-
tuição do débito do
contribuinte, além de
atendê-lo e orientá-lo.
Também são eles que
controlam a circulação
de bens, mercadorias e
serviços, analisam e to-
mam decisões sobre
processos administrati-
vos fiscais. A falta de
fiscais com qualificação

específica pode ocasio-
nar lançamentos de cré-
ditos tributários indevi-
dos sob diversos aspec-
tos, isto é, acaba com-
prometendo o alcance
das leis. A atuação do
fiscal está prevista na
Constituição Federal,
pelo Código Tributário
Nacional e demais leis
federais, leis estaduais
e Leis Orgânicas do Dis-
trito Federal e dos mu-
nicípios. Disto se depre-
ende que o fiscal deve-
ria possuir qualificação
específica para o fiel
cumprimento da fisca-
lização e observância

aos disposto legais. Não
dá para admitir que
servidores que tiveram
apenas o ensino básico
terão condições de exe-
cutar de forma técnica
todas essas atribuições.
Com a valorização e a
qualificação desta mão
de obra, há um estímu-
lo àmodernização e ao
aprimoramento da ges-
tão, melhorando os ser-
viços prestados e até
mesmo planejando co-
mo melhorar a arreca-
dação. E isto é apenas
um ponto no emara-
nhado que é a gestão
pública.
—

FERNANDO ZATTA

PÓS-DOUTOR EM ADMINISTRAÇÃO

—

AUMENTO DE 151%
O patrimônio de Claudia Cruz, mulher de Eduardo Cunha,
pulou de R$ 1,6 milhão para R$ 4,02 milhões, de 2008 a 2014.

—

“VAQUINHA” PARA VIAGENS
A presidente Dilma Rousseff arrecadou mais de R$ 70 mil
em plataforma de financiamento coletivo somente ontem.

OURO NEGRO

R$ 219
milhões
Foi a quantia que o mu-
nicípio de Presidente
Kennedy recebeu em
royalties em 2015.


